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PROJETO DE EMEND

1:
A A LEI ORGÂNICA N2

IDá nova redaçã ao Art. 149-A Lei —
Orgânica do Mu icipio d São Paulo,
acrescendo-lh Parágrafo Único, e
dá outras pr idências.

41, 1 A Câmara MunNpal de São Paulo rROMULGA:

A4:_1 2 O art. 14 -A da Lei Orgânir do Município de yo Paulo passa a vigorar com a
segignte$

"Art. 149-A — A lei ordenará a paisagem urbana, 'promovendo-a em seus asp tos
estéticos, culturais, históricos, funcionais e ambientais, a fim de garantir o bem-est r dos
haÀ) itantes do Município, considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elem ntosp
• tóricos e naturais, em especial a realidade social, cultural e histórica dos bairros e

sistemas estruturais, viários e de transporte público, a topografia, os cursos d'água, as
linhas de drenagem e os fundos de vale, como eixos básicos, humanos e naturais,
estruradores da paisagem". (NR)

Art. 22 O art. 149-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar a
de um parágrafo único com a seguinte redação:

"Parágrafo único. Os bairros de que trata o "caput" deste artigo deverão seri
para fins de ordenação da paisagem urbana e serão identificados por sti
especificidade histórica e geográfica ou, quando de formação recente, pelo5
ou conjunto de loteamentos que lhes deram origem, considerando-sera
traçado e a identidade toponímica". (NR)
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Art. 39 Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de si.eppblicaçãO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n*	 do proc.

Atielt Ckxfrrte Atks. Partmerrtar
1CO 406

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de emenda a Lei Maior do Município de São Paulo.

• O art. 149-A, em sua atual redação atual, que foi fruto de um acréscimo ao texto original,
trata de incluir elementos relevantes para a ordenação da paisagem urbana, tais como a
topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem e os fundos dos vales.

Ocorre que o dever do Poder Público de fazer um planejamento de natureza a mais ampla
possível exige, no conjunto a ser avaliado, a inclusão de elementos sociais, decorrentes
de processos mais históricos que naturais.

Hoje se sabe que tão fortes quanto as realidades físicas são as realidades humanas que
se colocam como determinantes na estruturação da paisagem.

Além disso, o capítulo da Lei Orgânica que dispõe sobre a paisagem urbana praticamente
esquece a realidade social dos bairros, tão forte na tradição brasileira de povoamento e
crescimento das cidades.

A visão técnica, que é sempre importante, não pode ser tecnocrática ou seja, não pode
desdenhar aqueles elementos que não se encaixam nas teorias e nos modelos
preconcebidos.

No Brasil, apesar dos Bairros não corresponderem, em geral, a uma unidade
administrativa, eles quase sempre possuem uma realidade específica mais sólida do que
se dependesse só de uma circunscrição territorial sem raízes históricas. Aqui, mais
especificamente em São Paulo, alguns bairros, pela antiguidade e por características que
lhes deram peculiaridade, a maior parte das vezes em virtude da imigração e da
migração, acabam por estimular um "pequeno patriotismo" de cunho local, um "bairrismo",
que não é de todo indesejável, pois estimula o compromisso com a comunidade.

Isto posto, visando um planejamento urbano mais completo e que leve à inclusão dos
elementos humanos na ordenação da paisagem urbana, que é só natural como histórica,
especialmente levando-se em conta essa forte realidade paulistana que são os bairros,
peço aos meus nobres pares a aprovação desta Emenda à Lei Orgânica na certeza de
que essa mudança melhorará substancialmente a qualidade do planejamento urbano em
nosso Município.
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SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°  O	 — L1  LÁ 	 6  I 20.10 	 (a) 	 (1:;b 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO N° 0004/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- LOM, arts. 13, XII; 70, XV; 149-A e 157.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.•
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 5 de agosto de 2010.

,1
Mela Dtwile AlVar z

Procuradora SupervisOra dooAeto e esq. e AnálisePréviaPrevia
 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Seção
Seção
Seção
Seção

TITULO

Seção
Seção

Seção

TITULO

SUMÁRIO

PREÂMBULO

TITULO

TITULO

TITULO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (art. 1°-4°)

DO PODER MUNICIPAL (art. 5°-11)

DO PODER LEGISLATIVO

III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Seção
Seção
Seção
Seção

• Seção
Seção
Seção

Seção

• DA CÂMARA MUNICIPAL (art. 12-14)
II	 DOS VEREADORES (art. 15-23)
III DA MESA DA CÂMARA (art. 24-28)
IV	 DAS SESSÕES (art. 29-31)
3 DAS COMISSÕES (art. 32-33)
VI	 DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34-46)
VII DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA (art. 47-53)
VIII DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54-55)

CAPÍTULO II DO PODER EXECUTIVO

• DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO (art. 56-68)
II	 DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO (art. 69-71)
III DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72-74)
IV DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75-79)

IV DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II
CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V

• CAPÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (art. 80-88)
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89-109)
DOS BENS MUNICIPAIS (art. 110-114)
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115-122)
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES (art. 123-129)
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

Seção
Seção

DA TRIBUTAÇÃO (art. 130-136)
II	 DOS ORÇAMENTOS (art. 137-142)

CAPÍTULO VII DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143)
II DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

(art. 144-146)
III DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS

(art. 147)

3 DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II

CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA URBANA (art. 148-159)
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA
(art. 160-166)
DA HABITAÇÃO (art. 167-171)
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172-179)
DO MEIO AMBIENTE (art. 180-190)
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CULTURAL (art. 191-199)

TÍTULO VI DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II
CAPÍTULO III

CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

DA EDUCAÇÃO (art. 200-211)
DA SAÚDE (art. 212-218)
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO
TRABALHADOR (art. 219-220)
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL (art. 221-229)
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO (art. 230-236)
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS (art. 237-238)

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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1	 N!vsrt.,, Rd,LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Parágrafo único - A criança e o adolescente são
considerados prioridade absoluta do Município.

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas
decisões.

Art. 9° - A lei disporá sobre:

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das
associações representativas, no processo de planejamento
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento
anual;

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder
Municipal e das obras e serviços públicos;

III - a participação popular nas audiências públicas
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou
que tenham significativo impacto ambiental, segundo
estabelecido em lei.

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TITULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPITULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no
exercício dos direitos políticos.

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber;
III - legislar sobre tributos municipais, bem como

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IV - votar o plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a
abertura de créditos suplementares e especiais;

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de
pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de

bens municipais;
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens

municipais;
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais,

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargos;
XII	 - criar,	 organizar e suprimir distritos e

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e

empregos públicos e fixar a remuneração da administração
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas,
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão

urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma
regimental;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento,

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Pr°c.
.9.t

Lr, Is;

preços públicos que considerem diferentemente as condições
econômicas da população.

§ 6° Ao final de cada ano, o Prefeito divulgará o
relatório da execução do Programa de Metas, o qual será
disponibilizado integralmente pelos meios de comunicação
previstos neste artigo.

(Acrescentado pela Emenda 30/08)

Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

I - representar o Município nas suas relações jurídicas,
políticas e administrativas;

II - prover cargos e funções públicas e praticar atos
administrativos referentes aos servidores municipais, na forma
da Constituição da República e desta Lei Orgânica;

III - indicar os dirigentes de sociedades de economia
mista e empresas públicas na forma da lei;

IV - aprovar projetos de edificação e planos de
loteamento e arruamento, obedecidas as normas municipais;

V - prestar à Câmara Municipal as informações
solicitadas, no prazo de 30 (trinta) dias, na forma
estabelecida por esta Lei Orgânica;

VI - administrar os bens, a receita e as rendas do
Município, promover o lançamento, a fiscalização e arrecadação
de tributos, autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos
recursos orçamentários e dos créditos aprovados pela Câmara
Municipal;

VII - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de
15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que devem ser
dispendidas de uma só vez, e, até o dia 20 (vinte) de cada
mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação
orçamentária;

VIII - propor à Câmara Municipal alterações da legislação
de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como de
alterações nos limites das zonas urbanas e de expansão urbana;

IX - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem
como cancelá-las quando impostas irregularmente;

X - propor à Câmara Municipal o Plano Diretor;
XI - oficializar e denominar as vias e logradouros

públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis;
XII - solicitar o auxílio da polícia do Estado, para

garantia de seus atos;
XIII - expedir decretos, portarias e outros atos

administrativos, bem como determinar sua publicação;
XIV - dispor sobre a estrutura, a organização e o

funcionamento da administração municipal, na forma
estabelecida por esta Lei Orgânica;

XV - propor a criação, a organização e a supressão de
distritos e subdistritos, observada a legislação estadual e
critérios a serem estabelecidos em lei.

Parágrafo único - As competências definidas nos incisos
VIII, X e XI deste artigo não excluem a competência do
Legislativo nessas matérias.

(Alterado pela Emenda 02/90)

Art. 71 - O Prefeito poderá, por decreto, delegar a seus
auxiliares funções administrativas que não sejam de sua
competência exclusiva.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO	 50--

.	 •	 -
RF, 29:

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo
anterior, promoverá igualmente:

I - o controle da implantação e do funcionamento das
atividades industriais, comerciais, institucionais, de
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana,
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização;

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de
prevenção da erosão do solo;

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV - a criação e manutenção de áreas de especial
interesse histórico, urbanístico, social, ambiental,
arquitetõnico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e
de utilização pública, de acordo com a sua localização e
características;

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas,
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e
salubridade;

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental,
inclusive a sonora e nos locais de trabalho;

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos
e leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes
e passagem de pedestres.

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica,
do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana,
promovendo-a em seus aspectos estético, cultural, funcional e
ambiental, a fim de garantir o bem-estar dos habitantes do
Município, considerando, de modo integrado, o conjunto de seus
elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de
transporte público, a topografia, os cursos d'água, as linhas
de drenagem e os fundos de vales, como eixos básicos
estruturadores da paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam
na cidade.

§, 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental.

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e
suas entidades representativas na elaboração, controle e
revisão do Plano Diretor e dos programas de realização da
política urbana.
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Art. 155 - Para a efetivação da política de
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as
diretrizes do Plano Diretor.

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e
conveniências.

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de
sua área em distritos, a serem adotados como base para a
organização da prestação dos diferentes serviços públicos.

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei,
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio
ambiente.

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham,
nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na
infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório
de impacto de vizinhança.

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da
área afetada e suas associações.

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre
o projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos
moradores e associações mencionadas no parágrafo anterior.

CAPITULO II
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe,
quanto aos estabalecimentos comerciais, industriais, de
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - conceder e renovar licenças para instalação e
funcionamento;

II - fixar horários e condições de funcionamento;
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar
da população;

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e

demais instrumentos de publicidade;
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Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Cons gislação Particiituição,

A propositura reúne condições para ser aprovada, devendo ser obfieniado o quorum de 2/3
(dois terços), conforme exigência do art.<40, § 5°, inciso III, da LeiPrgánicài.

Ver>4dor
adita

o Anbieta Viaduto Jacàlrei, i4 -00 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone
P100004-10 a S	 17 - RELCOM

17- 0126512010

•

•

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO N°0004/10.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, de iniciativa de 1/3 dos
membros da Câmara (art. 36, LOM), que visa alterar a redação do art. 149-A da Lei
Orgânica do Município.

A alteração pretendida visa incluir elementos relevantes para a ordenação da paisagem
urbana, tais como a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem e os fundos dos
vales.

Pretende ainda acrescer os bairros como elementos a serem considerados para fins de
ordenação da paisagem urbana.

A proposta não encontra óbices legais, estando amparada no art. 36 da Lei Orgânica do
Município e nos arts. 211, inciso IV, 232, inciso 1, e 233, todos do Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo.

A propositura visa adequar a Lei Orgânica ao já disposto na Lei do Plano Diretor
Estratégico, Lei n° 13.430/02, que instituiu os planos de bairros como instrumentos no
processo de planejamento municipal (art. 2°, § 2°, inciso VII).

Cumpre observar ainda que os planos de bairro configuram ainda objetivos gerais
decorrentes dos princípios regentes do Plano Diretor, consoante dispositivo expresso que
reza:

"Art. 8° São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados:

XIV — descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme
previsto na Lei Orgânica, mediante a criação de Subprefeituras e
instâncias de participação local e elaboração de Planos Regionais e
Planos de Bairro;"
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